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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETIVO
O presente instrumento tem por objetivo estabelecer parâmetros e especificações técnicas, com o intuito de disciplinar
a aquisição de 01 (uma) taxa de inscrição para o Procurador do Estado de Goiás, Dr. Antônio Flávio de Oliveira, a
participar do XXXIII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, a ser realizado nos dias 16 a 18 de outubro
de 2019, no Centro de Convenções Arq. Rubens Gil de Camillo, em Campo Grande - MS, nos termos que se
segue.
 
2. JUSTIFICATIVA
- Do dever de atualização profissional:
Um dos deveres dos Procuradores do Estado é “atualizar-se profissionalmente”, conforme previsto no inciso VII, do
artigo 39, da LC nº 58/2006, que dispõe sobre a organização da Procuradoria-Geral do Estado e dá outras
providências.
Logo, para viabilizar o cumprimento desse dever funcional de formação contínua, mister que o Centro de Estudos
Jurídicos adote as providências para custeio das inscrições de Procuradores do Estado para participação em eventos
jurídicos, nos termos do art. 31, III, da LC n. 58/2006.
Por se tratar um congresso que é único, seria então justificável a inviabilidade de competição prevista no art. 25 caput
da Lei 8666/93, portanto não há necessidade de declaração de exclusividade.
 
- Das razões de escolha do evento:
O Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA promoverá, entre os dias 16, 17 e 18 de outubro de 2019, a
trigésima terceira edição do mais tradicional e prestigiado evento dos profissionais ligados à Administração Pública e
ao Direito Público: o Congresso Brasileiro de Direito Administrativo. A programação do evento foi elaborada com o
intuito de analisar o instrumental jurídico apto a fornecer suporte para o alcance dos objetivos trazidos pela
Constituição, notadamente a promoção do bem de todos e o desenvolvimento do país.
 
O evento objetiva possibilitar aos estudiosos a participação produtiva em discussões com grandes nomes do Direito
Público nacional, visando identificar, compreender e refletir sobre os desafios que marcam a Administração Pública
atual.
 
O tema central do XXXIII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo – “Desenvolvimento nacional: por uma
agenda propositiva e inclusiva” – não deixa dúvidas a respeito da intenção do Instituto Brasileiro de Direito
Administrativo de utilizar a força da colaboração e do debate científico como instrumentos de evolução, notadamente
no tocante às normas de direito público. Desta forma, a proposta central do evento não se limita a realizar debates
livres e aprofundados mas alcança também a materialização das conclusões em contribuições para o aprimoramento
legislativo. Em simples palavras, elegeu-se eixos temáticos centrais para envio posterior de propostas (através do site
do evento) voltadas às alterações legislativas consideradas necessárias para a busca do desenvolvimento, com inclusão
social, respeito aos direitos fundamentais e aos princípios que regem a atuação da Administração Pública.

 



Além disso, a garantia de aperfeiçoamento profissional do Procurador do Estado através da participação neste curso
está assegurada pela notória especialização de vários dos palestrantes e área de atuação dos demais, conforme pode ser
constatado pelos respectivos currículos:

 
Adriana da Costa Ricardo Schier - Pós-doutora pelo PPGD da PUCPR. Doutora pelo PPGD da UFPR. Advogada
especialista em Direito Público na banca Bacellar e Andrade Advogados Associados.
 
Alexandre Bastos - Desembargador do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul. Advogado.
 
Ana Cláudia Finger - Mestre em Direito do Estado pela UFPR. Professora de Direito Administrativo da
Universidade Positivo. Professora do Curso de Pós-graduação em Direito Administrativo do Instituto de Direito
Romeu Felipe Bacellar. Professora do Curso de Pós-graduação da Escola Superior da Polícia Civil do Estado do
Paraná e da Pós-graduação da Universidade Positivo. Advogada  integrante do escritório Bacellar & Andrade
Advogados Associados.
 
André Luiz Freire - Professor da Faculdade de Direito da PUCSP. Pós-doutor em Direito pela Universidade de
Coimbra. Doutor em Filosofia do Direito pela University of Virginia. Doutor e Mestre em Direito Administrativo pela
PUCSP. 
 
André Saddy - Pós-Doutor pela University of Oxford. Doutor pela Universidad Complutense de Madrid. Mestre pela
Universidade Clássica de Lisboa. Professor Adjunto da Faculdade de Direito, do Mestrado em Direito Constitucional
e do Doutorado em Direitos, Instituições e Negócios da Universidade Federal Fluminense - UFF. Vice-Presidente do
Instituto de Direito Administrativo do Rio de Janeiro - IDARJ.
 
Benjamin Zymler - Ministro do Tribunal de Contas da União - TCU. Ex-presidente da Corte de Contas no biênio
2011/2012. Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília – UNB. Graduado em Engenharia Elétrica pelo
Instituto Militar de Engenharia – IME e em Direito pela Universidade de Brasília – UNB.
 
Bernardo Stroebel Guimarães - Doutorado em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo - USP. Mestrado
em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo - USP. Especialização em Gestão Estratégica de Empresas pelo
Instituto Superior de Administração e Economia do Mercosul - ISAE. Graduação em Direito pela Pontifícia
Universidade Católica do Paraná - PUCPR.
 
Bruno da Rocha Vieira Barbirato - Graduado em Direito pela Universidade do Estado do Amazonas (UFAM). Pós-
graduado em Direito Administrativo. Mestrando em Direito Constitucional pelo Instituto Brasiliense de Direito
Público (IDP). Presidente do Instituto Amazonense de Direito Administrativo (IADA).
 
Carlos Ari Sundfeld - Professor Fundador da Escola de Direito de São Paulo da FGV. Presidente da Sociedade
Brasileira de Direito Público – SBDP.
 
Carolina Zancaner Zockun - Professora de Direito Administrativo na PUCSP. Mestre e Doutora em Direito
Administrativo pela PUCSP. Procuradora da Fazenda Nacional.
 
Caroline Muller Bitencourt - Doutora em Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul. Pós- doutoranda em
Direito na PUCPR. Professora do Programa de Mestrado e Doutorado em Direito na Universidade de Santa Cruz do
Sul. Chefe de Departamento de Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul.
 
Celso Antônio Bandeira de Mello - Professor Titular de Direito Administrativo da PUCSP. Professor Emérito da
PUCSP.



 
Clóvis Beznos - Mestre e Doutor pela Faculdade de Direito da PUCSP. Professor de Direito Administrativo da
Faculdade de Direito da PUCSP. Ex-presidente do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA. Procurador
do Estado de São Paulo aposentado. Advogado.
 
Cristiana Fortini - Presidente da Comissão de Direito Administrativo da OABMG. Diretora do Instituto Brasileiro de
Direito Administrativo – IBDA. Professora de Direito Administrativo da UFMG e da Universidade Milton Campos. 
 
Cynara Monteiro Mariano - Pós-doutora em Direito Econômico pela Universidade de Coimbra. Doutora em Direito
Constitucional pela Universidade de Fortaleza. Mestre em Direito Público pela Universidade Federal do Ceará/UFC.
Professora Adjunta do Programa de Mestrado/Doutorado da UFC.   
 
Daniel Ferreira - Mestre e Doutor em Direito do Estado (Direito Administrativo) pela PUC SP, Pós-Doutorado pelo
Instituto Ius Gentium Conimbrigae - Centro de Direitos Humanos /Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.
Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Direito (Mestrado) do Centro Universitário Internacional
(UNINTER).
 
Daniel Wunder Hachem - Professor Adjunto de Direito Administrativo e Direito Constitucional da UFPR e da
PUCPR. Doutor e Mestre em Direito do Estado pela UFPR. Coordenador Executivo da Rede Docente
Eurolatinoamericana de Direito Administrativo e membro do Foro Iberoamericano de Direito Administrativo.
 
Dinorá Adelaide Mussetti Grotti - Doutora e Mestre em Direito do Estado pela PUCSP. Especialista em Direito
Civil pela USP. Professora de Direito Administrativo da PUCSP. Ex-procuradora do Município de São Paulo. 
 
Diva Júlia Safe - Professora Adjunta da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. Pós-Doutora na área de Direito
Constitucional Comparado, pela Universidade Federal de Uberlândia - UFU (Bolsista PNPD/CAPES). Doutora em
Ciudadania y Derechos Humanos pela Universidad de Barcelona - UB. Mestre em Filosofia Política pela Universidade
Federal de Goiás - UFG. Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC-MINAS.
Membro permanente do Grupo Internacional de Pesquisa em Cultura, História e Estado (GIRCHE) da Universitat de
Barcelona- UB. Membro do Grupo de Pesquisa Processo Fraterno e Direito do Agronegócio da UniRV. Membro
permanente do Laboratório Americano de Estudos Constitucionais Comparados (LAECC), junto ao CNPq.
 
Edgar Guimarães - Advogado. Pós-Doutor em Direito pela Università del Salento (Itália). Doutor e Mestre em
Direito Administrativo pela PUCSP. Professor em cursos de Pós-graduação. Consultor Jurídico (aposentado) do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Presidente do Instituto Paranaense de Direito Administrativo - IPDA.
Membro dos Institutos Brasileiro de Direito Administrativo - IBDA, do Instituto dos Advogados do Paraná - IAP e do
Conselho Científico do Instituto Romeu Felipe Bacellar. Árbitro da Câmara de Arbitragem e Mediação da FIEP/PR.
Conselheiro da OAB/PR. Autor de livros e artigos jurídicos.
 
Eduardo dos Santos Dionizio - Graduado em Direito, Advogado OAB/MS; Especialista em Direito Processual Civil;
Especialista em Direito do Estado com ênfase em Controle Externo; Diretor Geral do Tribunal de Contas do Estado de
Mato Grosso do Sul. Secretário-Geral da Comissão de Direito Administrativo da OAB/MS.
 
Eduardo Fortunato Bim - Presidente do Ibama. Mestre em direito pela Unimep e doutor em direto do Estado pela
USP. Procurador Federal. 
 
Eduardo Moreira - Eduardo Moreira é formado em engenharia pela PUC do Rio de Janeiro e estudou economia na
Universidade da Califórnia de San Diego (UCSD), onde obteve um Minor Degree em Economia e foi eleito o melhor
aluno do curso dos últimos 15 anos (GPA 4.0). Trabalhou no Banco Pactual até 2009 onde foi sócio responsável pela
área de Tesouraria. Em 2009 junto a outros sócios fundou a empresa Brasil Plural e criou a Genial investimentos. Em
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2013 Eduardo foi eleito pela revista Época Negocios um dos 40 brasileiros de maior sucesso com menos de 40 anos e
em 2016 votado pela revista Investidor Institucional como um dos 3 melhores economistas do Brasil. Escreveu 8
livros, entre eles o bestseller Encantadores de Vidas, livro que atingiu o primeiro lugar em todas as listas de mais
vendidos do Brasil. Em 2015 formou-se como roteirista pela New York Film Academy e em 2017 estreou como
dramaturgo ao escrever a peça infantil Branca de Neve e Zangado, sucesso de público e crítica. Em 2012 foi o
primeiro brasileiro a ser condecorado pela Rainha Elizabeth II em Londres.
 
Emerson Gabardo - Professor Titular de Direito Administrativo da PUCPR. Professor Adjunto de Direito
Administrativo da UFPR. Pós-doutor em Direito Público Comparado pela Fordham University – EUA. Primeiro Vice-
presidente do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA.
 
Emerson Moura - Professor Convidado do Mestrado e Doutorado em Direito da Universidade do Estado do Rio de
Janeiro (UERJ). Professor da Pós-Graduação em Direito Administrativo da Pontifícia Universidade Católica (PUC-
RJ) e da Escola de Magistratura do Rio de Janeiro (EMERJ). Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do Rio
de Janeiro (UFRRJ). Doutor em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Mestre em Direito
Constitucional e Especialista em Direito Administrativo da Universidade Federal Fluminense (UFF). Vice-presidente
da Comissão de Direito Administrativo do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB). Advogado e Consultor no Rio
de Janeiro.
 
Eurico Bitencourt Neto - Professor da Faculdade de Direto da UFMG. Doutor pela Universidade Clássica de Lisboa
– Portugal. Membro do Conselho Deliberativo do IBDA.
 
Fábio de Sousa Santos - Procurador do Estado de Rondônia. Mestrando em Direito Econômico e Desenvolvimento
pela PUCPR. Professor da Faculdade Católica de Rondônia.
 
Fabíola Marquetti - Procuradora Geral do Estado do Mato Grosso do Sul. Pós Graduada em Regime Próprio de
Previdência.
 
Fabrício Motta - Procurador do Ministério Público junto ao TCMGO. Doutor em Direito do Estado pela USP.
Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA. 
 
Fernando Borges Mânica - Doutor em Direito pela USP. Mestre em Direito do Estado pela UFPR. Professor Titular
de Direito Administrativo da Universidade Positivo.
 
Flávio Henrique Unes Pereira - Doutor e Mestre em Direito Administrativo pela UFMG. Presidente do Instituto de
Direito Administrativo do Distrito Federal. Professor e Coordenador do Curso de Pós-graduação em Direito
Administrativo do Instituto de Direito Público de Brasília – IDP.
 
Florivaldo Dutra de Araújo - Mestre e Doutor em Direito pela UFMG. Professor de Direito Administrativo na
UFMG. Procurador da Assembleia Legislativa de Minas Gerais.
 
Francisco Taveira Neto - Advogado. Presidente do Instituto de Direito Administrativo do Estado de Goiás – IDAG.
 
Georges Louis Hage Humbert - Advogado. Pós-doutor em direito pela Universidade de Coimbra / Portugal. Doutor
e mestre em direito do estado pela PUC-SP. Bacharel em direito pela Universidade Católica de Salvador. Professor
titular da Faculdade de Direito da UNIJORGE (BA). Membro titular do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA).
 



Irene Patrícia Nohara - Livre-docente em Direito Administrativo pela USP. Doutora e Mestre em Direito do Estado
pela USP. Professora Pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Universidade
Mackenzie.
 
Jader Guimarães - Mestre e Doutor pela PUCSP. Professor de Direito Constitucional e Administrativo da
Universidade de Vila Velha. Professor Convidado do Mestrado em Direito da UFES.
 
João Batista Moreira - Mestre e Doutor em Direito Administrativo pela UFMG. Desembargador Federal do TRF 1a
Região.
 
João Paulo Lacerda - Especialista em Direito Administrativo pela PUCSP. Especialista em Direito Público pela
UNISUL. Pós-graduado em Direito Municipal. Presidente do Instituto de Direito Administrativo de Mato Grosso do
Sul – IDAMS. Secretário-geral da Comissão Especial de Direito Administrativo da OAB Nacional. Presidente da
Comissão de Direito Administrativo da OAB/MS.
 
Joel de Menezes Niebuhr - Doutor em Direito pela PUCSP. Ex-Presidente do Instituto de Direito Administrativo de
Santa Catarina – IDASC.
 
José dos Santos Carvalho Filho - Mestre em Direito pela UFRJ. Professor de Direito Administrativo. Procurador de
Justiça aposentado do Estado do Rio de Janeiro. Consultor Jurídico.
 
José Sérgio da Silva Cristóvam - Professor Adjunto de Direito Administrativo da UFSC. Doutor em Direito
Administrativo pela UFSC. Mestre em Direito Constitucional pela UFSC. Conselheiro Federal da OAB/SC.
Presidente da Comissão Especial de Direito Administrativo da OAB Nacional. Coordenador do Grupo de Estudos em
Direito Público (GEDIP/CCJ/UFSC).
 
Juarez Freitas - Doutor em Direito pela PUCRS. Professor Associado da UFRS. Presidente do Instituto Brasileiro de
Altos Estudos de Direito Público. Pós-doutor pela Università Degli Studi di Milano. Ex-Presidente e Membro do
Conselho Nato do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA.
 
Júlio César dos Santos Esteves - Professor de Direito Administrativo da PUCMG. Procurador da Assembleia
Legislativa do Estado de Minas Gerais. Ex-presidente do Instituto Mineiro de Direito Administrativo – IMDA.
 
Kátia Silene Sarturi - Procuradora Municipal em Campo Grande/MS, Professora de Direito desde 2001, Mestre em
Direito do Estado no Estado Democrático de Direito pela UNIFRAN-Universidade de Franca e Doutoranda em
Direito pela UNICEUB-Centro Universitário de Brasília, orientanda do Prof. Inocêncio Mártires Coelho.
 
Lígia Maria Silva Melo de Casimiro - Professora Adjunta de Direito Administrativo da Universidade Federal do
Ceará – UFC. Doutora em Direito Social e Econômico pela PUCPR. Mestre em Direito do Estado pela PUCSP.
 
Luciano de Araújo Ferraz - Pós-doutor em Direito pela Universidade Nova de Lisboa – Portugal. Doutor e Mestre
em Direito Administrativo pela UFMG. Professor Associado de Direito Administrativo na UFMG. Diretor Jurídico da
Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG.
 
Marçal Justen Filho - Advogado. Fundador e sócio da Justen, Pereira, Oliveira & Talamini – Sociedade de
Advogados. Mestre e Doutor em Direito Público pela PUCSP. Visiting Fellow no Instituto Universitário Europeu –
Itália. Research Scholar na Yale Law School – EUA.
 



Marcelo Harger - Advogado. Pós-graduado em Processo Civil pela PUCPR. Mestre e Doutor em Direito do Estado
pela PUCSP.
 
Marcelo Siqueira Freitas - Procurador Federal, foi Consultor da União, Subprocurador-Geral Federal e Procurador-
Geral Federal da Advocacia-Geral de União. Ocupou também os cargos de Secretário Executivo do Ministério da
Previdência Social, Assessor-Chefe da Assessoria Especial da Casa Civil da Presidência da República e Diretor das
Áreas Jurídica e de Integridade, Controladoria e Gestão de Riscos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES. Atualmente, é Chefe da Assessoria Especial do Ministério da Economia.
 
Márcio Cammarosano - Mestre em Direito Administrativo e Doutor em Direito do Estado pela PUCSP. Professor de
Direito Administrativo na PUCSP. Coordenador do Curso de Especialização em Direito Administrativo da PUCSP.
Advogado.
 
Marcos Nóbrega - Visiting Scholar na Harvard Law School – EUA. Visiting Professor na Singapore Management
University – Singapura. Professor na UFPE.
 
Maria Cristina Cesar de Oliveira - Doutora em Direito e Mestre em Instituições Jurídico-políticas pela UFPA.
Professora Adjunta de Direito Administrativo e Ambiental da UFPA.
 
Maria Fernanda Pires de Carvalho - Mestre em Direito Administrativo pela UFMG E DOUTORA EM DIREITO
PÚBLICO PELA PUCMINAS. Sócia da Carvalho Pereira, Fortini Advogados. Presidente do Instituto Mineiro de
Direito Administrativo – IMDA. PROFESSORA DE DIREITO ADMINISTRATIVO DA PUCMINAS.
 
Maria Paula Dallari Bucci - Professora da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Departamento de
Direito do Estado. Tem larga experiência profissional em Direito Público, atuando principalmente nos seguintes
temas: Políticas Públicas e Direito Público, Teoria do Estado, Direito Administrativo, Inovação, Direito Educacional.
 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro - Professora Titular de Direito Administrativo aposentada da USP. Procuradora do
Estado de São Paulo aposentada.
 
Mateus Bertoncini - Doutor em Direito do Estado pela UFPR (2004). Realizou estágio Pós-Doutoral  em Direito
na UFSC (2014). Professor do Corpo Permanente do Programa de Mestrado em Direito do UNICURITIBA. Professor
Titular de Direito Administrativo do UNICURITIBA. Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado do
Paraná.
 
Maurício Zockun - Professor de Direito Administrativo da PUCSP. Doutor e Livre-docente em Direito
Administrativo pela PUCSP. Segundo Vice-presidente do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA.
Advogado.
 
Paulo Cezar dos Passos - Procurador-geral de Justiça de Mato Grosso do Sul. Presidente do Conselho Nacional de
Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados e da União - CNPG. Pós-Graduado, Mestre em Direito Processual e
Cidadania, Doutorando. 
 
Paulo Modesto - Professor de Direito Administrativo da UFBA. Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Público
e do Instituto de Direito Administrativo da Bahia. Doutorando em Direito Público pela Universidade de Coimbra –
Portugal. Membro da Academia de Letras Jurídicas da Bahia e da Cátedra de Cultura Jurídica da Universidade de
Girona – Espanha.  
 



Paulo Motta - Doutor em Direito do Estado pela UFPR. Professor de Direito Administrativo. Procurador do Estado
do Paraná.
 
Rafael Arruda - Mestre em Ciências Jurídico-Econômicas pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
(Portugal). Procurador-Chefe da Procuradoria Administrativa da PGE-GO. Professor de Direito Administrativo.
Membro do Conselho Acadêmico do Instituto de Direito Administrativo de Goiás. Advogado.
 
Raquel Dias da Silveira - Advogada. Professora de Direito Administrativo nas Faculdades Integradas do Brasil e da
Universidade Tuiuti do Paraná. Doutora e Mestre em Direito Administrativo pela UFMG. Membro Fundadora e
Diretora do Instituto Brasileiro de Estudos da Função Pública – IBEFP.
 
Raquel Melo Urbano de Carvalho - Procuradora do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito Administrativo pela
Faculdade de Direito da UFMG. Professora de Direito Administrativo.
 
Regina Macedo Nery Ferrari - Mestre em Direito do Estado pela PUCSP. Doutora em Direito do Estado pela UFPR.
Professora aposentada da UFPR e da Faculdade de Direito Dom Bosco. Coordenadora Geral do Instituto de Direito
Romeu Felipe Bacelar.
 
Rodrigo Pironti Aguirre de Castro - Pós-doutor pela Universidad Complutense de Madrid – Espanha. Doutor em
Direito Econômico e Social pela PUCPR. Mestre em Direito pela PUCPR. Especialista em Direito Administrativo
pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar. Especialista em Direito Empresarial pela PUCPR.
 
Rodrigo Valgas dos Santos - Advogado. Professor de Direito Administrativo do CESUSC. Mestre em Direito do
Estado pela UFPR.
 
Rogério Gesta Leal - Doutor em Direito. Mestre em Desenvolvimento Regional. Desembargador do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Professor Titular de Direito Administrativo da UNISC. Professor da
UNOESC. Professor Visitante da Università Túlio Ascarelli – Itália, da Universidad de La Coruña – Espanha e
Universidad de Buenos Aires – Argentina. Professor da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento da
Magistratura ENFAM.
 
Romeu Felipe Bacellar Filho - Doutor em Direito do Estado pela UFPR. Professor Titular de Direito Administrativo
da UFPR e da PUCPR. Ex-presidente do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA. Advogado.
 
Salomão Ribas Junior - Mestre em Direito Constitucional pela Universidad de Salamanca – Espanha. Doutor em
Direito pela Universidad de Salamanca – Espanha. Presidente do Instituto de Direito Administrativo de Santa Catarina
– IDASC.
 
Saulo Pinto Coelho - Vice-Diretor da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Goiás (UFG). Coordenador
do Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas da UFG. Pós-doutor em Teoria do Direito pela
Universitat de Barcelona – Espanha. Doutor e Mestre em Direito pela UFMG.
 
Sergio de Andrea Ferreira - Professor Titular de Direito Administrativo da UERJ. Advogado. Desembargador
Federal Aposentado do TRF 2a Região. Ex-membro do Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro.
 
Thiago Marrara - Professor de Direito Administrativo da USP (FDRP). Livre-docente pela USP. Doutor pela Ludwig
Maximilians Universität München – Alemanha.
 



Valmir Pontes Filho - Advogado. Mestre em Direito Constitucional pela PUCSP.? Ex-Presidente da Comissão de
Estudos Constitucionais da OAB Federal. Ex-presidente do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA.
 
Vanice Lírio do Valle - Doutora em Direito pela Universidade Gama Filho. Professora do PPGD da UNESA.
Procuradora do Município do Rio de Janeiro.
 
Vera Monteiro - Professora da FGV Direito SP e da Sociedade Brasileira de Direito Público. Doutora em Direito pela
USP e Mestre pela PUC/SP.
 
Victor Amorim - Mestre em Direito Constitucional pelo IDP. Especialista em Direito Público (UniRV) e em Direito
Processual Civil (UNISUL). Coordenador do curso de pós-graduação em Licitações e Contratos Administrativos do
IGD. Professor dos cursos de pós-graduação do IDP, ILB e EBRADI. Pregoeiro do Senado Federal. Advogado e
Consultor Jurídico. Autor das obras "Curso de Direito Constitucional" (Editora Ferreira), "Direito Urbanístico"
(Editora Baraúna), "Licitações e Contrato Administrativo: Teoria e Jurisprudência" (Senado Federal) e "A dinâmica
decisória no processo legislativo brasileiro" (Editora Lumen Juris).
 
Dados dos palestrantes: disponível em (http://ibda.com.br/hotsite2019/palestrantes.php). Acesso em 13/09/2019, às
14:59.
Desta feita, resta demonstrada a notória especialização de palestrantes, o que confere um alto padrão de
excelência ao curso pretendido.
 
3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Caberá ao CONTRATANTE:
3.1. Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da CONTRATADA;
3.2. Encaminhar à CONTRATADA, previamente, o nome do servidor que participará do curso para a efetivação da
inscrição;
3.3. Informar à CONTRATADA em tempo hábil, a substituição, caso necessária, de servidor no curso;
3.4. Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas neste Termo de
Referência;
Caberá à CONTRATADA:
3.5. Informar ao CONTRATANTE quaisquer alterações na programação do XXXIII Congresso Brasileiro de
Direito Administrativo, a ser realizado nos dias 16 a 18 de outubro de 2019, no Centro de Convenções Arq.
Rubens Gil de Camillo, em Campo Grande - MS.
3.6. Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações pertinentes a realização do curso;
3.7. Disponibilizar profissionais capacitados para ministrar os temas propostos no curso;
3.8. Encaminhar ao CONTRATANTE a confirmação de inscrição do servidor no curso, conforme relação
previamente encaminhada pela CONTRATANTE, promovendo as eventuais substituições ou cancelamentos
necessários;
3.9. Encaminhar ao CONTRATANTE, após a realização do XXXIII Congresso Brasileiro de Direito
Administrativo, a ser realizado nos dias 16 a 18 de outubro de 2019, no Centro de Convenções Arq. Rubens Gil
de Camillo, em Campo Grande - MS, o respectivo certificado de participação do servidor, emitido pela Instituição;
3.10. Substituir certificado emitido contendo equívoco nos dados do servidor participante do curso;
3.11. Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura ou, na impossibilidade de emissão desta, Recibo contendo a justificativa legal
para a não emissão da nota fiscal, à Gerência de Finanças, Planejamento, Suprimentos, Licitação e Pessoas,
jurisdicionada à Superintendência de Gestão, Planejamento e Finanças, da Procuradoria-Geral do Estado, para fins de
pagamento.
 
4. DA PROGRAMAÇÃO DO CURSO



 
16/10 - QUARTA-FEIRA
08h00 - Credenciamento
09h00 - Abertura Oficial
09h30 - Mesa Especial de Abertura:
Presidência de Mesa: Regina Maria Macedo Nery Ferrari (PR)
Palestrantes:
Nova LINDB e o Direito Administrativo: o que esperar, o que exigir?

Maria Sylvia Zanella Di Pietro (SP)
Parcerias sociais: dificuldades práticas na implementação da Lei 13.019/14

Irene Patrícia Nohara (SP)
Contratualização das sanções administrativas

Maria Fernanda Pires de Carvalho Pereira (MG)
Política urbana e atualidade do “direito à cidade”

Lígia Maria Silva Melo de Casimiro (CE)
12h00 - Intervalo para o Almoço
14h00 - 1º Painel de Debates: Novas tecnologias - impacto na Administração Pública e no Direito Administrativo
Mediador: Bruno da Rocha Vieira Barbirato (AM)
Debatedores:

Daniel Ferreira (PR)

Marcos Nóbrega (PE)

Vanice Lírio do Valle (RJ)
15h30 - Intervalo para Café e Lançamento de Livros
16h00 - 2º Painel de Debates: Poder de polícia administrativa - excessos e omissões na tutela jurídica do meio
ambiente - de Mariana a Brumadinho
Mediadora: Maria Cristina Cesar de Oliveira (PA)
Debatedores:

Eduardo Fortunato Bim (DF)

Flávio Henrique Unes Pereira (DF)

João Batista Gomes Moreira (DF)

Raquel Melo Urbano de Carvalho (MG)
 
17/10 - QUINTA-FEIRA
Programação Simultânea (3 salas)
08h30 às 10h00 - Programação Simultânea (3 salas)
Sala 1: Organização e reforma administrativa: a legalidade e os limites dos decretos e atos normativos
Mediador: Georges Louis Hage Humbert (BA)
Debatedores:

Caroline Muller Bitencourt (RS)

Rodrigo Valgas dos Santos (SC)

Sergio de Andrea Ferreira (RJ)
Sala 2: Novos dilemas da tutela da probidade
Mediador: Marcelo Harger (SC)
Debatedores:

Mateus Bertoncini (PR)

Rogério Gesta Leal (RS)

Vladimir da Rocha França (RN)



Sala 3: Licitações: perspectivas do novo marco regulatório
Mediador: Jean Phierre da Silva Vargas (MS)
Debatedores:

André Luiz Freire (SP)

Edgar Guimarães (PR)

Joel de Menezes Niebuhr (SC)
10h00 - Intervalo
10h30 às 12h00 - Programação Simultânea (3 salas)
Sala 1: Terceirização e reforma trabalhista: os impactos na Administração
Mediador: Fernando Borges Mânica (PR)
Debatedores:

Carolina Zancaner Zockun (SP)

Clovis Beznos (SP)

Luciani Carvalho (MS)
Sala 2: Dilemas do regime jurídico das empresas estatais
Mediador: Bernardo Stroebel Guimarães (PR)
Debatedores:

Luciano de Araújo Ferraz (MG)

Rodrigo Pironti Aguirre de Castro (PR)

Maurício Zockun (SP)
Sala 3: Crise fiscal e eficácia do controle da Administração
Mediador: Heloisa Monteiro Godinho (GO)
Debatedores:

Cynara Monteiro Mariano (CE)

José Sérgio da Silva Cristóvam (SC)

Júlio Marcelo Oliveira (DF)
12h00 - Intervalo para Almoço
14h00 - 3º Painel de Debates: Reforma da Previdência
Mediador: Flávio Garcia Cabral (MS)
Debatedores:

Marcelo Siqueira Freitas (DF)

Rodrigo Tenório (PE)

Thiago Marrara (SP)
15h30 - Intervalo para Café e Lançamento de Livros
16h00 - Palestras
Presidência de Mesa: Alexandre Bastos (MS)
Políticas públicas: novas perspectivas

Maria Paula Dallari Bucci (SP)
Direito Administrativo social e a promoção do desenvolvimento

Daniel Wunder Hachem (PR)
Reforma da Previdência: transição, lacunas de transição e insegurança jurídica

Paulo Modesto (BA)
 
18/10 - SEXTA-FEIRA
 
08h30 às 10h00 - Programação Simultânea (3 salas)
Sala 1 - Os 20 anos da Lei 9.784/99: os próximos passos do processo administrativo



Mediador: André Saddy (RJ)
Debatedores:

Eurico Bitencourt Neto (MG)

Florivaldo Dutra de Araújo (MG)

Weida Zancaner (SP)
Sala 2 - Prevenção e combate à corrupção: mudanças legislativas e os próximos passos
Mediador: Francisco Taveira Neto (GO)
Debatedores:

Paulo Cezar dos Passos (MS)

Paulo Motta (PR)

Valmir Pontes Filho (CE)
Sala 3: O futuro da contratação pública
Mediador: Jader Ferreira Guimarães (ES)
Debatedores:

Cristiana Fortini (MG)

Marçal Justen Filho (DF)

Vera Monteiro (SP)
10h00 - Intervalo
10h30 - Palestras
Presidência de Mesa: Fabíola Marquetti Sanches Rahim (MS)
Palestrantes:
Improbidade administrativa: reflexos das alterações da LINDB

José dos Santos Carvalho Filho (RJ)
Desafios para a gestão da educação pública na busca pelo desenvolvimento nacional

Cláudia Costin (RJ)
Legalidade, legalismo e legalistas

Márcio Cammarosano (SP)
12h00 - Intervalo para almoço
14h00 - 4º Painel: Direito da infraestrutura: construindo verdadeiras parcerias
Mediador: Salomão Ribas Júnior (SC)
Debatedores:

Ministro Benjamin Zymler (DF)

Diogo Mac Cord de Faria (DF)

Carlos Ari Sundfeld (SP)
16h00 - Intervalo para Café e Lançamento de Livros
16h30 - Painel de encerramento: Desenvolvimento nacional: debate atual e interdisciplinar
Palestrantes:
Eduardo Moreira (SP)

Ex-sócio do Banco Pactual

Autor de Oito Best Sellers na Área de Economia
Marco Antônio Teixeira (SP)

Professor do Departamento de Gestão Pública da FGVSP

Editor e Comentarista do Blog Gestão, Política e Sociedade – O Estado de S. Paulo

Juarez Freitas (RS)

Professor de Direito Administrativo da UFRGS e PUCRS
Presidente do Instituto Brasileiro de Altos Estudos de Direito Público
18h15 - Entrega do Prêmio
Entrega do Prêmio " Professor Celso Antônio Bandeira de Mello" do Concurso de Artigos Jurídicos, bem como dos
Prêmios de “Menção Honrosa do IBDA” para os melhores comunicados científicos e para o melhor resumo do Fórum



de Boas Práticas de Inovação em Gestão Pública.
18h30 - Mesa de Encerramento
 
Dados da programação: disponível em (http://ibda.com.br/hotsite2019/programacao.php). Acesso em 16/09/2019, às
11:10.

 

 

5. DA QUANTIDADE DE INSCRIÇÕES E VALOR DA CONTRATAÇÃO:

Descrição Qte
Vlr
Unit
(R$)

Valor
Total
(R$)

Custeio de 01 (uma) taxa de inscrição para o Procurador do Estado de Goiás, Dr.
Antônio Flávio de Oliveira, a participar do XXXIII Congresso Brasileiro de Direito
Administrativo, a ser realizado nos dias 16 a 18 de outubro de 2019, no Centro de
Convenções Arq. Rubens Gil de Camillo, em Campo Grande - MS,

01 R$
1.300,00

R$
1.300,00

R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais).
O Custo total estimado refere-se ao valor da taxa de inscrição modalidade “NOTA DE EMPENHO”. Valores unitários
assegurados até dia 10/10/2019.
Vale reiterar que o curso terá carga horária total de 24 h (vinte e quatro horas).
Cumpre também destacar que o preço cobrado está abaixo do praticado no mercado para cursos deste porte,
conforme documentos acostados aos presentes autos.
 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1. A despesa objeto do presente Termo de Referência correrá por conta do Programa de Trabalho:
2017.14.51.02.122.1025.2112.03 (Programa de Modernização da Gestão Pública/Ação: Defesa dos Interesses Legais
da Administração Pública); Grupo de Despesa/Fonte de Recurso: 03.220.
6.2. Despesa a ser custeada com recursos do FUNPROGE, autorizada pelo inciso III, do artigo 1º da Lei n. 10.067, de
30 de junho 1986, acrescido pela Lei n. 19.276/16, que institui o Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da
Procuradoria-Geral do Estado, in verbis:
Art. 1º Fica instituído, vinculado à Procuradoria-Geral do Estado, o Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da
Procuradoria-Geral do Estado (FUNPROGE), de natureza orçamentária e dotado de autonomia administrativa,
contábil e financeira, cujas receitas serão destinadas a custear as seguintes ações e serviços de interesse daquele
órgão de consultoria e assessoramento jurídico da Administração Pública: - Redação dada pela Lei nº 19.276, de
02-05-2016. (...) III – organização e custeio da participação de Procuradores do Estado e do pessoal técnico e
administrativo dos quadros da Procuradoria-Geral do Estado, ou à disposição deste órgão, em conferências,
congressos, cursos, palestras, seminários, simpósios e outros eventos dessa natureza sobre questões administrativas e
jurídicas; - Acrescido pela Lei nº 19.276, de 02-05-2016.
 
7. DO PAGAMENTO:
7.1. A CONTRATADA deverá apresentar para pagamento, a Nota Fiscal/Fatura ou, na impossibilidade de emissão
destas, apresentará Recibo correspondente ao serviço prestado, com a justificativa legal pela não emissão de Nota
Fiscal/Fatura. A apresentará na Superintendência de Gestão, Planejamento e Finanças da PGE; que efetuará o
pagamento em até 30 (trinta) dias após a protocolização, sempre levando em consideração o quantitativo que
efetivamente participou do evento (observado o disposto no item 3.8), ainda que registrada quantidade diversa
na nota de Empenho correspondente, respeitado o limite máximo estabelecido neste termo de referência.
7.2. Para a comprovação do quantitativo de participantes, a Nota Fiscal/Fatura ou Recibo deverá vir acompanhada dos
respectivos certificados de participação.



7.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
8.1. À CONTRATADA que incorrer nas infrações de inexecução total ou parcial do contrato poderão ser aplicadas as
sanções previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivo de normas que vierem a substituí-la,
segundo a graduação da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório.

Documento assinado eletronicamente por MARCILIO DA SILVA FERREIRA FILHO, Gerente, em
16/09/2019, às 11:32, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 9064400 e o código
CRC A58DFAD3.
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